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EDITAL CONVOCATÓRIO 
Pregão Eletrônico Nº 2025.03.07.1 

 
1a Parte: PREÂMBULO 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE sito à Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, nº 153 - Centro, por 
intermédio da Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Educação, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, que será regida pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, observados 
os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas 
neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma eletrônica: 
www.portaldevarzeaalegrece.com.br.  
 

 
2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 
1.0 DO OBJETO 
1.1. Contratação de fornecimento de material de limpeza para atender às necessidades da Secretaria Municipal 
de Educação, Escolas e Creches da Rede Pública Municipal de Ensino de Várzea Alegre - CE, conforme 
anexos, partes integrantes deste edital. 
 
2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME. 
2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br, www.portaldevarzeaalegrece.com.br., https://pncp.gov.br e 
https://varzeaalegre.ce.gov.br. 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: www.portaldevarzeaalegrece.com.br.. 
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação(a) do Município, 
juntamente com sua equipe de apoio. 
 
3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 11 de Março de 2025, às 09:00 horas. 
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 21 de março de 2025, às 09:00 horas.  
3.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 21 de março de 2025, às 09:30 horas.  
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DF.  
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data. 
 
4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Várzea Alegre – CE, está localizada na Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, nº 153 - 
Centro, CEP- 63.540-000 telefone: (88) 9 9991-3663. 
 
5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) constante(s) no 
quadro abaixo: 
 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento De Despesa 
08 01 12.122.0037.2.030.0000 3.3.90.30.00 

  

http://www.portaldevarzeaalegrece.com.br/
http://bllcompras.com/
https://pncp.gov.br/
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6.0 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do 
Município de Várzea Alegre/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & 
INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, nº 251, Sala 1408 – Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 15.464.263/0001-29).  
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste 
edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da 
empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail: 
comercial@gmcontato.com.br. 
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades 
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades 
simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, 
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas 
as condições da legislação em vigor e deste edital.  
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea 
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes 
exigências: 
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado; 
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de 
licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser 
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 
originou o contrato. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, como critério de 
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V – DO 
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.  
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar na Plataforma Eletrônica: 
portaldevarzeaalegrece.com.br, o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006.  
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.  
6.8. Não poderão disputar esta licitação: 
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;  
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 
7.1. O cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas 
junto à plataforma eletrônica (portaldevarzeaalegrece.com.br.). 
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com 
a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo.  
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado 
necessariamente o seguinte:  
a) Indicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto 
no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e, 
neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo “Próprio(a)”, para que seja preservado 
o sigilo do proponente; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz 
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade 
disponível no sistema eletrônico do site www.portaldevarzeaalegrece.com.br..  
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
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7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(www.portaldevarzeaalegrece.com.br.) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário 
de abertura da sessão pública. 
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em 
conformidade com o disposto no Art. 18, § 4º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 c/c entendimento 
do Tribunal de Contas da União – TCU, Acórdão nº 2132/2021). 
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7.7. Será vedada a identificação do licitante. 
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
itens/prestação de serviço. 
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
 
8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das 
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e 
globais.  
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas 
participarão da etapa de lances.  
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no 
Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de 
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e, 
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites 
previstos para cada item no Termo de Referência.  
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço 
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I – 
Termo de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos 
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote. 
8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes. 
 
9.0. DA ETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os 
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico.  
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de 
lances, será considerado o valor global do respectivo lote. 
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9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital 
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios 
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior 
ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I – Termo de Referência. 
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda 
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.  
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.  
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem 
prejuízos dos atos realizados.  
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 
a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.  
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o “Aberto e Fechado”, nos termos do Art. 56, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, 
observados os seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.  
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá 
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% 
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme 
disposto no § 2º do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 
44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8538/2015. 
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP. 
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9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no item anterior. 
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, 
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.0 DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais 
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida 
no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de contratação. 
10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente 
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico 
www.portaldevarzeaalegrece.com.br., ou através do e-mail oficial licitação@varzeaalegre.ce.gov.br,  
dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o 
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção 
prevista no Art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
11.0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)  
11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance, 
nos termos do Anexo II – Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em 
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, 
devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço e demais informações relativas ao 
produto/serviço ofertado. 
11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.  
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo 
lote. 
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11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.  
11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes 
à entrega do objeto.  
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de 
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, 
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer 
outro agente econômico.  
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções 
administrativas, observado o devido processo legal. 
11.8. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. 
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário. 
11.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
participação. 
11.11. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de 
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 
11.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecido 
nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre 
buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:  
11.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.12.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente 
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços 
emitido pela plataforma eletrônica. 
11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a) 
pregoeiro(a), que venha a comprovar: 
11.14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.14.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
11.16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 
11.17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, 
observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda a este edital. 
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12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 
 
- Habilitação Jurídica: 
 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir; 
e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da 
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração 
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado 
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição; 
 
- Qualificação Técnica: 
 
f)Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s), 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 
f.1)Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o 
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado; 
 
- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
 
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
i)Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
 
- Qualificação Econômico-financeira: 
 
o) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais; 
o.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas 
há menos de dois anos; 
p) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
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- Declarações: 
 
q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas; 
r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º 
da Constituição Federal; 
s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 
 
12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma 
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, 
contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do 
órgão expedidor.  
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições. 
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sítio 
eletrônico www.portaldevarzeaalegrece.com.br., em formato digital, os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, 
podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29, da Instrução Normativa 
SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1º, da Lei Complementar 
nº 123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio de 
Plataforma, no sítio eletrônico www.portaldevarzeaalegrece.com.br., dentro do prazo estipulado no item 12.3, 
assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na 
inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.0 DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno 
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) 
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 
123/2006.  
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 
 
14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a) 
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
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meio eletrônico, no endereço: licitacao@varzeaalegre.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o 
órgão interessado ou por meio da plataforma portaldevarzeaalegrece.com.br. 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão 
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e 
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).  
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma 
eletrônica aos interessados.  
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
licitacao@varzeaalegre.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da 
plataforma portaldevarzeaalegrece.com.br..  
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da 
plataforma eletrônica.  
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.  
14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.  
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.  
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame. 
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos 
do presente processo. 
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma 
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 
 
15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma 
portaldevarzeaalegrece.com.br.. 
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, 
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.  
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão 
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.  
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.  
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da 
plataforma portaldevarzeaalegrece.com.br. 
 
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
16.1.5. Fraudar a licitação; 
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
16.2.1. Advertência;  
16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de 
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71, da Lei nº 14.133, de 2021.  
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita.  
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
 
18. DA CONTRATAÇÃO 
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura 
do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu 
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.  
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação. 
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
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remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor.  
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade licitante. 
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1. 
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos 
itens acima. 
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.8. As condições contratuais estão definidas no Anexo IV – Minuta do Contrato, parte integrante deste edital. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias 
de vencimento.  
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal; 
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
decisão devidamente fundamentada; 
19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; 
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação; 
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente; 
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório; 
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão; 
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não 
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO; 
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 
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19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da 
plataforma eletrônica, na “sala virtual” onde estará acontecendo o certame; 
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já 
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma 
de garantir a lisura do certame; 
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Várzea Alegre, Estado do Ceará. 
 
20. DOS ANEXOS  
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:  
 
ANEXO I - Termo de Referência  
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO III - Modelos de Declarações  
ANEXO IV - Minuta do Contrato  
 

Várzea Alegre – CE, 07 de Março de 2025. 
 
 
 

............................................................................................ 
Fábia Pereira da Silva Oliveira 

Ordenadora de Despesas 
Secretaria Municipal de Educação 
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ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ORÇAMENTO BÁSICO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ORÇAMENTO BÁSICO 

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 – Contratação para o fornecimento de material de limpeza para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação, Escolas e Creches da Rede Pública Municipal de Ensino de Várzea 

Alegre - CE. 

 

2 – JUSTIFICATIVA/DIVISÃO POR LOTES 

2.1 - A contratação de fornecimento de material de limpeza para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação, Escolas e Creches da Rede Pública Municipal de Ensino de Várzea 
Alegre - CE, deve ser justificada pela necessidade de garantir condições adequadas de higiene, 
segurança e saúde no ambiente educacional, promovendo, assim, o bem-estar dos alunos, 
professores, funcionários e demais envolvidos no processo educativo. 
2.2 - Desta forma, a contratação do fornecimento de material de limpeza é, portanto, uma medida 

essencial para garantir a manutenção da saúde pública, o cumprimento das normas sanitárias e a 

promoção de um ambiente seguro e saudável nas escolas e creches da rede pública municipal de 

Várzea Alegre, atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Educação e dos alunos da 

rede de ensino municipal. Esse procedimento visa atender ao interesse público, assegurando 

condições adequadas para o pleno desenvolvimento educacional e social, e demonstrando o 

compromisso do município com o bem-estar de sua população. 

2.5-Quanto a composição dos lotes, temos que os itens a serem contratados são tecnicamente 

viáveis as suas divisões em grupos/lotes, sendo  que o parcelamento da solução é mais satisfatório 

em termos de eficácia técnica, pois preserva a qualidade do fornecimento, considerando que a 

gestão é plenamente viável. É importante destacar que se espera uma efetiva capacidade de 

controle por parte da Administração   na   condução   desse   processo.   Isso implica no cumprimento 

das obrigações contratuais e no respeito aos prazos, ao centralizar a responsabilidade pelo 

fornecimento e assegurar os resultados esperados. 

2.6 – É importante ressaltar que a divisão do objeto da licitação deve ser feita de forma coerente e 

que permita a execução do fornecimento de forma eficiente, bem como observar as legislações e 

normas vigentes relacionadas a licitações e contratos, para garantir a legalidade e a transparência 

do processo. 

 

3 - ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALOR ESTIMADO 

3.1 – A(s) empresa(s) a ser(em) contratada(s) deverá(ão) fornecer os produtos conforme descrição 

na planilha abaixo: 
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Lote 01 - Material de Limpeza 

 

Item 
Especificação Unid. Qtde. Marca Valor  

Unitário 

Valor 

Total 

0001 Desinfetante embalagem de 02 Litros caixa 

com 06 unidades 
Cx 800 xxxxx 33,56 26.848,00 

0002 Sabão em pó embalagem de 500g, fardo com 

24 unidades 
Fardo 500 xxxxx 80,89 40.445,00 

0003 Água Sanitária embalagem 01 L, caixa com 12 

unidades 
Cx 1000 xxxxx 26,93 26.930,00 

0004 Ácido muriático embalagem de 01L, caixa com 

12 unidades 
Cx 100 xxxxx 59,68 5.968,00 

0005 Álcool Líquido de 1 Litro 70%, caixa com 12 

unidades 
Cx 100 xxxxx 137,48 13.748,00 

0006 Sabão em Barra Neutro 180g - Embalagem 

com 24 Unidades 
Cx 800 xxxxx 54,48 43.584,00 

0007 Lustra móveis embalagem de 200 ml Und 150 xxxxx 9,60 1.440,00 

0008 Polidor de alumínio embalagem de 500 ml, 

caixa com 12 unidades 
Cx 540 xxxxx 47,72 25.768,80 

0009 Limpa vidros liquido embalagem de 500 ml Und 500 xxxxx 5,52 2.760,00 

0010 Limpador multiuso 500 ML Und 800 xxxxx 5,48 4.384,00 

0011 Sabonete Líquido 500ML Und 300 xxxxx 7,14 2.142,00 

0012 Detergente Líquido 500ML caixa com 12 

unidades 
Cx 600 xxxxx 36,45 21.870,00 

0013 Sabonete em barra Und 100 xxxxx 2,39 239,00 

0014 Shampoo Líquido de Glicerina 500ml Und 300 xxxxx 12,58 3.774,00 

0015 Sabão liquido de 5L Und 100 xxxxx 57,68 5.768,00 

Total: 225.668,80 

 

 

Lote 02 - Material de Limpeza 

 

 

Item 
Especificação Unid. Qtde. Marca Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

0001 Papel higiênico pacote com 16 rolos Fardo 800 xxxxx 20,72 16.576,00 

0002 Pedra Sanitária 35g – Fragrâncias diversas Und 400 xxxxx 2,38 952,00 

0003 Escova sanitária com suporte Und 60 xxxxx 6,78 406,80 

0004 Cera Liquida 500 ML Und 300 xxxxx 6,65 1.995,00 

0005 Higienizador Cremoso Original 250 ml, caixa 

com 24 unidades 
Cx 8 xxxxx 253,20 2.025,60 

0006 Limpador de Cerâmica Lavanda 1L Und 250 xxxxx 7,63 1.907,50 

0007 Querosene perfumado Lavanda 1L Und 100 xxxxx 19,60 1.960,00 

Total: 25.822,90 
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Lote 03 - Material de Limpeza 

 

Item 
Especificação Unid. Qtde. Marca Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

0001 Saco de lixo polietileno com capacidade para 

100 litros na cor preta embalagem de 12 

pacotes com 05 unidades 

Pct 700 xxxxx 36,60 25.620,00 

0002 Saco de lixo polietileno com capacidade para 

20 litros na cor preta embalagem de 12 pacotes 

com 05 unidades 

Pct 700 xxxxx 69,00 48.300,00 

0003 Pano de chão 70x60cm 100% algodão Und 1600 xxxxx 4,14 6.624,00 

0004 Esponja dupla face pacote com 60 unidades Und 100 xxxxx 50,45 5.045,00 

0005 Esponja de aço com embalagem de 60g, fardo 

com 14 pacotes 
Fardo 200 xxxxx 36,96 7.392,00 

0006 Flanela para limpeza 40cm x 60cm – 100% 

algodão com 12 unidades 
Pct 300 xxxxx 34,17 10.251,00 

0007 Pano de Prato – 100% algodão, 60 x 40cm Und 600 xxxxx 3,13 1.878,00 

0008 Maço de fosforo contendo 10 caixas com 40 

palitos 
Fardo 100 xxxxx 4,41 441,00 

Total: 105.551,00 

 

 

Lote 04 - Material de Limpeza 

 

 

Item 
Especificação Unid. Qtde. Marca Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

0001 Vassoura de pêlo com cerdas naturais: plástico 

de 40 cm com cabo reforçado de no mínimo 

1,20 m 

Und 800 xxxxx 11,87 9.496,00 

0002 Vassoura de Palha artesanal com cabo Und 600 xxxxx 7,99 4.794,00 

0003 Vassoura Tipo Cepa De Madeira Com 5 

Fileiras, Largura da cepa: 65,0 mm, 

Comprimento da cepa: 37,5 cm, Altura das 

cerdas da vassoura: 90,0 mm, Comprimento do 

cabo para vassoura: 1,20 

Und 50 xxxxx 19,62 981,00 

0004 Rodo pequeno com cabo de madeira Und 900 xxxxx 6,85 6.165,00 

0005 Cesto de plástico, telado 12 L Und 200 xxxxx 7,10 1.420,00 

0006 Pá para lixo com cabo Und 150 xxxxx 7,09 1.063,50 

0007 Espanador de pó com penas comprimento total 

35 cm, comprimento de cabeça 12cm material 

do cabo plástico 

Und 100 xxxxx 22,73 2.273,00 

0008 Balde Plástico Preto Multiuso Alça De Ferro 

Resistente 20L 
Und 50 xxxxx 15,55 777,50 

0009 Balde Plástico Preto Multiuso Alça De Ferro 

Resistente 10L 
Und 130 xxxxx 10,36 1.346,80 

Total: 28.316,80 
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3.2 - O valor máximo admitido para esta aquisição é de R$ 385.359,50 (trezentos e oitenta e cinco 

mil trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos), de acordo com pesquisas de preços 

realizadas pelo Município de Várzea Alegre/CE, com empresas atuantes na região no ramo do objeto 

licitado. 

 

4 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1 – A contratação não se trata de materiais de fornecimento contínuo, e será realizada por 12 

(doze) meses. 

 

5 - ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO 

5.1 - Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo 

Municipal contratante, devendo os mesmos serem entregues junto à sede da mesma, ou onde for 

mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar 

apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega 

de responsabilidade da empresa Contratada. 

5.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de até  05 (cinco) dias, a contar do 

recebimento da respectiva Ordem de Compra. 

5.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados 

por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

5.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os 

produtos deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de 

industrialização e o prazo de validade, quando for o caso. 

5.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de 

instalações condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos. 

5.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 

5.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 

especificação; 

5.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor 

responsável pela solicitação e consequentemente aceitação. 

 

6 - ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correrá(ão) por conta de recursos oriundos do Tesouro 

Municipal, são os previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias: 
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Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

08 01 12.122.0037.2.030.0000 3.3.90.30.00 

 

7 - DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administração, mensalmente, 

obedecidas as requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura 

correspondente e certificado pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo em 

conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, em prazo não 

superior a 30 (trinta) dias. 

7.2 - O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 

  

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 – O(a) Contratado(a) deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e 

do futuro Contrato e em suas peças vinculadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

8.2 - Fornecer os produtos/materiais de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria 

Municipal de Saúde, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado 

nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela 

quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de 

responsabilidade da empresa Contratada. 

8.3 – Entregar os produtos/materiais no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da 

respectiva Ordem de Compra. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.5 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.6 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

8.7 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

8.8 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
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a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.9 - A contratada deverá apresentar documentos que comprovem qualificação técnica, econômico-

financeira, jurídica e fiscal.  

8.10 - Os materiais devem atender aos mais altos padrões de qualidade, garantindo sua eficácia e 

segurança no uso clínico. A legislação estabelece que a qualidade do produto é um dos critérios 

essenciais a serem considerados na contratação.  

8.11 - A fornecedora dos materiais deve garantir a disponibilidade contínua dos materiais e cumprir 

os prazos de entrega estabelecidos, pois a administração pública deve assegurar que os materiais 

estejam disponíveis quando necessário, evitando interrupções nos serviços de saúde.  

8.12 - Os fornecedores dos materiais devem possuir as certificações necessárias e estar em 

conformidade com todas as regulamentações e normas aplicáveis à fabricação e distribuição dos 

produtos. A administração pública deve garantir que os fornecedores atendam aos requisitos legais 

e regulatórios pertinentes. Esses requisitos visam garantir a eficiência, transparência e 

sustentabilidade nas compras governamentais, conforme estabelecido pela legislação em vigor. 

  

9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - A Contratante obrigar-se-á a: 

9.1.1 - Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Termo de Referência, bem como zelo no 

fornecimento e o cumprimento dos prazos. 

9.1.2 - Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s) 

objeto do futuro contrato. 

9.1.3 - Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada, através da Secretaria Municipal contratante, a 

execução do objeto contratual.  

9.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como 

zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais. 

 

10 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 - A gestão do futuro contrato será exercida por representante da Administração, formalmente 

designado pelo ordenador de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, 

com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no 

instrumento contratual. 

10.2 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou pelos respectivos 
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substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição. 

 

11 - DISPOSIÇÕES FINAIS  

11.1 - Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na 

modalidade Pregão, na forma Eletrônica, constando todas as condições necessárias e suficientes, 

de acordo com a lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

11.2 - Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital. 

 

Várzea Alegre/CE, 07 de Março de 2025. 

 

 

....................................................... 

Fabia Pereira da Silva Oliveira 

Ordenadora de Despesas 

Fundo Municipal de Educação 
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ANEXO II 

PROPOSTA PADRONIZADA 
 

A Prefeitura Municipal de Várzea Alegre, Estado do Ceará. 
 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, bem como às cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico nº 2025.03.07.1. 
 
Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação.  
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo I, caso sejamos 
vencedor(es) da presente Licitação. 
 
Objeto: Contratação de fornecimento de material de limpeza para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação, Escolas e Creches da Rede Pública Municipal de Ensino de Várzea Alegre - CE, 
conforme especificações apresentadas a seguir. 
 
Lote 01 - Material de Limpeza 
 

 

Item 
Especificação Unid. Qtde. Marca Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

0001 Desinfetante embalagem de 02 Litros caixa 
com 06 unidades 

Cx 800    

0002 Sabão em pó embalagem de 500g, fardo 
com 24 unidades 

Fardo 500    

0003 Água Sanitária embalagem 01 L, caixa com 
12 unidades 

Cx 1000    

0004 Ácido muriático embalagem de 01L, caixa 
com 12 unidades 

Cx 100    

0005 Álcool Líquido de 1 Litro 70%, caixa com 12 
unidades 

Cx 100    

0006 Sabão em Barra Neutro 180g - Embalagem 
com 24 Unidades 

Cx 800    

0007 Lustra móveis embalagem de 200 ml Und 150    
0008 Polidor de alumínio embalagem de 500 ml, 

caixa com 12 unidades 
Cx 540    

0009 Limpa vidros liquido embalagem de 500 ml Und 500    

0010 Limpador multiuso 500 ML Und 800    
0011 Sabonete Líquido 500ML Und 300    
0012 Detergente Líquido 500ML caixa com 12 

unidades 
Cx 600    

0013 Sabonete em barra Und 100    
0014 Shampoo Líquido de Glicerina 500ml Und 300    
0015 Sabão liquido de 5L Und 100    

Total:  
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Lote 02 - Material de Limpeza 
 

Item 
Especificação Unid. Qtde. Marca Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

0001 Papel higiênico pacote com 16 rolos Fardo 800    
0002 Pedra Sanitária 35g – Fragrâncias diversas Und 400    
0003 Escova sanitária com suporte Und 60    
0004 Cera Liquida 500 ML Und 300    
0005 Higienizador Cremoso Original 250 ml, 

caixa com 24 unidades 
Cx 8    

0006 Limpador de Cerâmica Lavanda 1L Und 250    
0007 Querosene perfumado Lavanda 1L Und 100    

Total:  
 
 
Lote 03 - Material de Limpeza 
 

 

Item 
Especificação Unid. Qtde. Marca Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

0001 Saco de lixo polietileno com capacidade 
para 100 litros na cor preta embalagem de 
12 pacotes com 05 unidades 

Pct 700    

0002 Saco de lixo polietileno com capacidade 
para 20 litros na cor preta embalagem de 
12 pacotes com 05 unidades 

Pct 700    

0003 Pano de chão 70x60cm 100% algodão Und 1600    
0004 Esponja dupla face pacote com 60 

unidades 
Und 100    

0005 Esponja de aço com embalagem de 60g, 
fardo com 14 pacotes 

Fardo 200    

0006 Flanela para limpeza 40cm x 60cm – 100% 
algodão com 12 unidades 

Pct 300    

0007 Pano de Prato – 100% algodão, 60 x 40cm Und 600    
0008 Maço de fosforo contendo 10 caixas com 40 

palitos 
Fardo 100    

Total:  
 
 
Lote 04 - Material de Limpeza 
 

 

Item 
Especificação Unid. Qtde. Marca Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

0001 Vassoura de pêlo com cerdas naturais: 
plástico de 40 cm com cabo reforçado de 
no mínimo 1,20 m 

Und 800    

0002 Vassoura de Palha artesanal com cabo Und 600    
0003 Vassoura Tipo Cepa De Madeira Com 5 

Fileiras, Largura da cepa: 65,0 mm, 
Und 50    
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Comprimento da cepa: 37,5 cm, Altura das 
cerdas da vassoura: 90,0 mm, 
Comprimento do cabo para vassoura: 1,20 

0004 Rodo pequeno com cabo de madeira Und 900    
0005 Cesto de plástico, telado 12 L Und 200    
0006 Pá para lixo com cabo Und 150    
0007 Espanador de pó com penas comprimento 

total 35 cm, comprimento de cabeça 12cm 
material do cabo plástico 

Und 100    

0008 Balde Plástico Preto Multiuso Alça De Ferro 
Resistente 20L 

Und 50    

0009 Balde Plástico Preto Multiuso Alça De Ferro 
Resistente 10L 

Und 130    

Total:  
 
 
Valor Total da Proposta R$...................... (...............................) 
 
Proponente: .......................................................................................................................   
Endereço: ..........................................................................................................................   
CNPJ/CPF: ................................................................................................................................  
Data da Abertura: ........................................ 
Horário: ....................................................... 
 
Prazo de Execução: Conforme Edital. 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
 
 
Data: ........................................................... 

 
................................................................................ 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO III 

 
MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 
 

DECLARAÇÃO I (letra “q” do item 12.1) 
 

Pregão Eletrônico nº 2025.03.07.1 
 
 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Várzea Alegre/CE, que sua proposta econômicas 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
Cidade/Estado, ............................................ 
 
 

........................................................................... 
DECLARANTE 
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DECLARAÇÃO II (letra “r” do item 12.1) 
 

Pregão Eletrônico nº 2025.03.07.1 
 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Várzea Alegre/CE, que não possui em seu quadro 
de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores 
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal. 
 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
Cidade/Estado, ............................................ 
 
 

........................................................................... 
DECLARANTE 
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DECLARAÇÃO III (letra “s” do item 12.1) 
 

Pregão Eletrônico nº 2025.03.07.1 
 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Várzea Alegre/CE, que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
Cidade/Estado, ............................................ 
 
 

........................................................................... 
DECLARANTE 
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DECLARAÇÃO IV (letra “t” do item 12.1) 
 

Pregão Eletrônico nº 2025.03.07.1 
 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Várzea Alegre/CE, que atendemos aos requisitos 
de habilitação, e que responderemos pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

 
Cidade/Estado, ............................................ 
 
 

........................................................................... 
DECLARANTE 
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ANEXO IV 
MINUTA CONTRATO Nº.......................... 

 
Contrato Administrativo nº ............................, que entre si 
celebram o Município de Várzea Alegre/CE, por intermédio 
da(o) Secretaria/Fundo Municipal de 
............................................ e ......................................... 
 

O MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 07.539.273/0001-58, através do Fundo Municipal de Educação, inscrita no CNPJ nº 
31.014.354/0001-19, neste ato representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). 
..........................................................., residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de 
CONTRATANTE, e de outro lado .................................................................., estabelecida na 
..........................................................................................., inscrita(o) no CNPJ sob o n° 
......................................., neste ato representada por ...................................................., Função 
.........................................., apenas denominada(o) de CONTRATADA(O), resolvem firmar o presente Contrato, 
tendo em vista às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº 2025.03.07.1, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 2025.03.07.1, de acordo de acordo com as 
normas gerais da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) Sr(a). 
..................................., Ordenador(a) de Despesas do Fundo Municipal de Educação. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a contratação de fornecimento de material de limpeza para 
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Escolas e Creches da Rede Pública 
Municipal de Ensino de Várzea Alegre - CE, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital 
Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo: 
........................................................................... 
 
2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição: 
2.2.1. Termo de Referência; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULAQUARTA–DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este 
Contrato. 
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CLÁUSULAQUINTA–DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (..........................). 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da 
Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor. 
6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato; 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021; 
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para 
decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.  
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;  
8.7.O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
8.22. A contratada deverá fornecer os produtos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria Municipal 
de Educação, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas 
Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente 
necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada. 
8.23. A contratada deverá entregar os produtos solicitados, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento 
da respectiva Ordem de Compra. 
8.24. A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por justo 
motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. 
8.25.  A contratada deverá apresentar os produtos, acondicionadas em embalagens plásticas ou equivalentes, 
resistentes, capazes de proteger os alimentos durante o transporte e armazenamento, evitando contaminações e 
danos. 
8.26. Os produtos devem atender a padrões de qualidade estabelecidos pelos órgãos competentes, garantindo que 
sejam seguros e estejam dentro do prazo de validade adequado. 

 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.2.4. Multa: 
10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20 (vinte) dias; 
10.2.4.2.O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº. 
14.133, de 2021.  
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 
10.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
10.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes, do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada: 
 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
    

 
12.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. A gestão do futuro contrato será exercida por representante da Administração, formalmente designado pelo 
ordenador de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no instrumento contratual. 
14.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção à Lei nº. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  
17.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Várzea Alegre/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e 
legais efeitos. 
 

Várzea Alegre/CE, ............................................. 
 

.................................................................................... 
CONTRATANTE 

 
.................................................................................... 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
 
1. ................................................................................................... CPF ........................................................... 
 
2. ................................................................................................... CPF ........................................................... 
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; m;t..!o .h Edã t.g <@ r.rúr.rlnte ldàlrro nâ ro. tur.l do Munkíplo d.
i,t$!o v.ll.. .tdi{r dà i..Ííríü ddhíÍi.5trvru.. e oBenvoleô.^lo uô.lto. o ce.r.m
ãmnr@.i .. dàútq@ Cd@6 dê Mitsão velh., m 6dd.ço .hÚi'.o
ww @rr.ldd6úôÉlh. (om b., rmíme ê!ÍÊifi6çõ.t .prsl.dú lunm.o ldnal
.múi,rdiô. q!: rÁ 6 dÍ. dê.h.nuÉ m.(rd. dr. o dc 2, & M.ro d€ 2015,
. orür .Li 09 Cto horü liL66 iãíofr(ó.1 Do.Líao çt obodú .rÉv{í do pon r d.
6;n!6 w.Doíd.Lnsov.lh. .d ú. tu Gru : ,..!cem65ddh. (..r@.ôí

Mi§& v.lh./c€, 7 .h m.rco d. 2o2s.
loÁo rÉtN r{Dfl §oaRttl}lo t{Elo

tdüiio Müri(F.l & lnír.6tutra . oÉrivortúto uíü.m

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PÂCAJÚS

EÍÍn^IO Or ADÊSIO r 3/1025

tÍnro d. ,ubllGão do Pc.s de Ád.!áo Ití 63n025 lrn'd.d. adó,n'nrál'E'
§..ídrnà dê Edkjcão do Munijoio d! P.oruÉ/cE. F.w.od.: I'{* Qu.ht§ C@.rcrJ
iTDÀ . c Pr 12179ó4r/@01{). Óuêto: aquralclo d. Mobillári6 Et olàrê, vàld Glob.l:
is z.rri.so.m. rcsutrinte Uo Pro.ds de l,,cíàclô ro nodôhd.d. Pr.,io El.lrôni(o ír'
oi6/2024. P;o.as AdmlnEtr.tiw Nr 202ó.11.06.0r OrI:|o 6.rdci.doÍj pi.í.nurá
Muni.iÉÍ d. À-jco.hi/C! tu.dâh.rÍ.são Lsãl: .n. 86, t le, d. L.r Í.d.r.l n'
r4.13li'lol, t!í.nll@ Frútàs 9onl* . s.<taária de aduoCo . ord.h.dorõ d. o.3Ée.

PREFEIÍURA MUNICIPAI. DE P€NÍTCOSTE

^vlí, 
tE uoÍ çlo

Pirclo Étmôraco lll É.o2la@s-olv

urid.& AônÍ6titüY.: s.seEE & ÂdDintráçlô . rrÉní} f,.46t!'
Pr@,o . touÉ .h Àre . PÍqt$ OÍaiEio: Dr.aáo tLtrô.@ iF pÍ @U2o2t{rv
.5;h. sürjrr.' d. .nüGlçii Eã àt6.hr a írú & ÉídlG d8 dlvaô5 sêtcunõ do
Mú'dN d. d.âr.@l.,/c[ LGi a. &É9 m E.h.l. Pr.€ 8drurú@ 6..8 E rF. ní.5,-
íárô p.'lrd!/ct ctp. 62.6/{xú: 8ÀC - coÀrPi^s, htt!..//ws.!.nr.cr. a1ld.à./:
tnr*,]1Úrxere cà.o tr . Pô.til Nxio.l d. cdiizL(õé pi'dút lPi(P,
F;d;m o do Órü;: t rrd. á 5ãÉ ê o7HrOM a uHrdr,r.llH(lil à3 trHÚ4, '
L@r d. r..Lr.do ô-LÉr.cá' B ( CorraiÁs _ bo.tdrrsc@ D.r. rt! 

^lEtv6 
20 tb

Éto d. 2025 & 08:3O:0Ori H@.t Dilpt ti: à6 6:,1ÚI
Pút@í. ' cC, 7 d. @rço d. 2025.

uoa MÀÀa cotLHo tailtli

PREFEITURA MUI{ICIPAL DE PIQUET CARNEIRO.

Avno or oüflaDA úlrrr iar V2025

Progr.ma lleioãr .L ÁlircnteÉo
ieluçõê do F OI rêlativôr & PNÂt

o Muna.iÍtu d. Âqer càErb, atBÉ dá sê(Etáàà Munnipâld.
púlio I rl.r6;d6, . ch.nrrL Púôli<ô Nr oorro25, 9ará aqui+É.
ÀilrEtilG dá 

^Bri!nú6 
FamÍi& . lro Emp.6iedoí Êàm t . Ru6l,

Pr4Ío .l€ v..da dfiê,ó m da. 31 !l. M!Íço d. 202t àr orh, E sL de lioLçôê. Â anlrêa.
dàs 

^,6r.r 
!rá m nr.fo di. E !.í.t í. r,. adú..çro. O Erlitâl .fr 6 dad6.mpler6

6t á dÉ!o.i*laÊtuil2nst. É 6!t..É, kElÉô na PEc Maiam Árê, yN., Cênro,
rc sit.: m.úquêt6mêirc.cê.8db., pêlo Êm.ll: li.h4eeprquÁemirc.e.tor.ú.

P'qu.t Càh.ÍotE, l0 de M.,çod.2025
IÀÁNCIs'A VÊiÁ LUOA BARBOSA UMÂ

ABenrê dê cot6taçro

PR€FEIÍURA MUNICIPAT DE QUIXAOÁ

AMIO OE WÍ {lO
IttGGÁo Euttôrlco Í{. ro@-2@5 - saa5

()(Àl ruNoo lrruNropÀ Da sÂÚoa, .v.ú. dd.) idíH) F.eíei@{à). to.D púú6
q@ r6lei ú @:to, do tle 21 dê óf,to dê 2o5, m 6dd<o êlêlrúi.o
ttbsJ/(6ró.m2í!odori1cm-kl, Piaclo .t lo-(D2.2@5 - Sae§- ObiEto: R€aÉtrc dê p.?ço

oíãúrt à . .*{u, âqur*5 d. ratB ê5r.d.kâd6, p.onú6 í'td16 hdr't: L6, píodú6
íán áóliaiE . mêdohdlG MiP-aádot m .t ídnúro iutto.É ê àd,rÍLBtiÉ d.
rÉ.po.rábúdr..h s.cÊt .ra Murdp.l d. Irj(b dé qüróru. o êdri.l e gr. âne6, F.d!rã.
q oütidd G ód..!íc cl.l'ô.i<G htlpr://mFa.m2.t oúlogE ú 6/. ortuÉa FL
t i€ío€ - @ @ .idêí.ç.: 1d. I6a dB., 9/n, c.í!o \tÍD

qoiradá/CE, 7 dÊ nar,o dê 2015.

Hrsaooca MÀRlÁ P^lxÃo tLvÂ
PErp'irolà)

PREFEITURA MUNICIPÂL DE QUIXERAMOBIM

AV§O
riaclo aEÍtôxrco lli 25Lo21901-P€

O Áaênt. r,e Cont.àtaÉo, tornr públi<ô, ô Avie d. Ád€ído ol e êdit l do

Pr6so Licit r&io d. P..iao al.r.ôn(o flr 251ao21901-Pt, cújo obi.to: cútôt.êo d.
êmpíee p.ô p.6t.ção d. i. iç6 d. t..Bpon. escolar, junro . ec@ta,ia de êdu@Éo

.iêtuaa, têooroqia ê 
'novàêo 

do muni.idô. aú .rao do í.ri.do estadu.l datà Matn. .ló

cê..á: Co..id.rando o t.m 3.9 do .dnâl F ondo .$m, . àb.nuô d. li.t.ção p.a o d'à

26lotl7025, 4 Og::rch. Io.i6 6 d.@b a3q.l6 indê.ns ao tdil.l oôrnàl ê çuí
.Éc, não m.nôo..d6 .61. .h.í.Íão, r.8um o dieposto ío tdt.l.

MÀr ROI{ilY PliltlElio

PREFEITURA MUNICIPAI. DE SANTANA DO ACARAÚ

^vrso 
oc iavoc flo

aoicoiif o írÍrürÉa Il. úlora2l2É4

tNrtNç.Ão DÊ i€voc^cÀo DE pRoctsso ot ucfiaç.Ão
A Pr.ftitu6 Municrr.l dê Sáât ú .lo A..Eú atrauét d. Sa.et .iá de tdü.(ão,

c6úni.. a r.t.do d. Ràôí.G:o .,o Pt«.s Ádminitltatwo .e 18!042/)024 ú
Modalidadê condrên.iô EhtÍoio e 2810.ar202a, viendo a Co§at.íro dê êmp.* de

En!.nhõí. p.6 !r!(uéo dâ R orm. . &rpli.Éo di [.E.F 5lo vlc.nt d. P.!là nâ locârtdâde

de S.nr. Rtt. no Muni.ipjo de Santan. do AÉírú, @íoôe prciêto 6ásko de enaenharia

lvotiF: Trà.rição do Áa.nte d. 6nt6t.aáo . .liumai in.úsi5tên.6t m tràBn. do pr6a$
na Clàtato6. OVOBBMNTT. lundàm.mâí,o L.aa! 

^rl. 
71 da tei nr lrr 1321

s.nt.n. do acar.ú - Ct, 7 d. mârço dc 2025
ar{rôNro ]ÚxtoÀ cÂRNElRo

s.Úáárb dê Edu.ãçào sêduc

PR€FEITURA MUNICIPÂT DE SOERAL

^vr§o 
ot cÍ M o ,Útua t$ cti25&l - sra€

PÍE& Ne P36r01r/2015. Edrtôl d. cn.m.d. Públi@ r ctl2500l sMt.
Aú$ rh Cn.m.dâ PÚblic. - ChtÉl d. Li.il.Íõe§. líi.ô do alolhimenrÔ dot
ddu;ê,Í6 d. h.hrltr.Co ê d6 prq.rc d. v;ds ltlo3no2s À5 o8h F'h.lo
..ôlhrmÉro lbt dquúàro! d. h.tlln:çlo . dot pÍor.t6 d. Erd.tt 0r/0.n025 

^aogh. ss3ão sjbho p.r. .b.nu,r d6 .nElopê: 0rl0al2o2s, Às 09h Ob.lo
Âqui$çlo d. 3a..r6 .liD.nl;c'6 p.rÉIv.it .lt.Yú d. .Snculrlr. t.D'rtr . tl,o

a;p..;nd.do' - t.mrhÍ rúr.r. v Lon oo toll^r: cÉtúro INFoRMAçoES: 5'r.
nt6://licit.rd3.3.ú.1,...ad.bÍ . à iuâ vidâro d. Meíl!ir6, tl' 1250, {r .ndár. FOI{E:

l8a) 3677-U57 . 11a6, soú.| . Cl

sob,.l_CE, 6 d. Março dÉ 2025.
CAALOS }IIIDO GIJRGIL POMPEU

MüiiDd rL É.iD d. vtre. aleÍ. Ct. ryílm eto.dh@d.e ip.eentád5 |llno - titàl
cdüEró.io ê !d fB6,.om:b.n!6 rqqdá p.à o d6 21 dê Mar.o d€ 2l)25, a p.nÚ.1âr

GiD túe. O iíÍi. rt á.dtírEro di p.ú!6t 3 .d'Eis 6Eá à p..tir do dtl u <lc M,(o
dê 2025 & O9íD lú& MaoE hÉr,i.íôê . a!§!s. rh ê<IBj. c 6úíêÍ6 t'Lrúí!6:
ww.F.laldaâê.r.3í@.. t., ffi .te.e.t@.t/1.{.<o.1, §*.a'ÚLa'ê.@a@ Ú
lnídhá(i.s p.drão s ôdd8 d'da p.b i.Ltüe {88) 9 9t9r :863

váír.. Al.3r./Ct, 7 d. Março d. 2025

MAÂIA FERTTAIIOA BAEiAA

t7
tcP

Llr ,do dd$ 6J@r.3r@rel
htMb.tfuôM (dc[ m r r.e?4r4&./dr
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IIBNBIQUE
I\RAUJO

A ENCRUZILHADA
DE ELMANO CONTRA
FACÇOES

E4PRES SúhrA X ?EúGlo'

úhD0o d.M noeúá Í,-lplsl 6 pob&
E0á B dÊúl!üio ito CnE do t rrôú-
h6íilerqitrlllüc !à e.M !d.ddó.drlt
3áái€q,4ffi u6:poaruul(âpm

.ÊÊ rbquE lRír6 r mFed. rnlld í-P.L tu,
FElaq@.|hd'{á4d.qroquzÀoedatun .LmÍ.
. qx, djmt.dd., !adi, r.ú d.d§lF tr.pdGúÊdõ.
á.iEa 6ó Dêr & e á-@d- poltu@r. Flr r$ deí
rh p.lrnq É Frvría Pú ú Éà Ft §!.r o ddra.dr
!6d.3 E gi' {h ddo mr. ffi r.ldldú q'! dá
lff.Eí M 6rÍ. h.r. MrDl, 5 o qEl r.d. um nnr
d. H'EE D.:rjo nÉ à dÊlr., la ql. at!üár ürc rn
o md*d.. ÉrtltnE hb da brí.Il|Ero d6 @.kÍi.
dr u i2alã. i4.ttr9dih. DD bdu !dn4uà: o ,lrdi.r d.
étrar d. uE.{io @ E p.d.
r rd6lnldEçto dÁ ffidrdr iíúd.@.€reer,qd 61
ô rrro & qr r Dlld é ó . FridE d. lE r.cr d. .Md,-
dÉq,nitJlü Múdess F. o 6úrô& uri..rt
aitu d,: ns.rú . ã @dn . Firlld. ú h.he.. i
. !.qÉ. h,l§rtutuE do Fdd. Çt e ól@á d .im, .
rE sirr çr ere tu rdo ôÉí, 

- 
elh. d?

ome-.l.{!Il(,3*
md.o.oede Í\r{* (rT). mmleóo .m atúE.!€flúr.dá
Fú.§r srü prrdtrí

& la§ô6 rú3rú r.ltrIltlú
pcsn a artit r ..edh. d. srFs (|ll Dd6n e lÉô
opcú m .,ád. k3É. rqr d. cid..le *ts do àtúo. t m
r LrÉul?s. '@ mFiano. dnr. do §.{dq r qãn
c.h.rÉ ô É!d ih d . d. dl@d.dr r4.to Élo mEpôo d.
úolõcú qlaro pd6 FtÍl8ârr6
oldts É Ídld.d. oo mrrd. do hdr&b Éo .nE.
lrãp e o.É húczdo l@d e ai.t. trBrd:iro hE in:
r,nGlfu6dn6c D.Éi2êá.Erk"ffi&
qkílnÀ4 dô hr+at -.|ryd d. bóEtr nrh dsi.
à mi d2 dwt dd. 'p.dÉ leil*r - * * q-
(rIrln(,mmFn rúsínrd Dc a.tÀãtre d. rdÍAr)
& p.dEdl§d.rhr.d a6 pila TÉ6-rôd.idürirEio
Eür.l d€ 

'ru 
rúúrüd.& lúôr ádt !M. ruhrr

N@. ÍÉ o rÍ6lrE (r.rurdm 6 .m ,É ddrr{ a
iê8ir.,8 É e'!? dd..dm ! d.r.ú!- a rm rld
d?tct ldJo do tu qr un. Àdd-u, rD.E . tinno d.
ü6.(i\ § FdF§ @ dP màdá áe !@ .
Çod(à, i5 f6 d. Mr .ú .qul, drt$o - qr dnilm
drlrld. o ô.L ô C& O"I d. EtrE o lún ldr
ó.a- rLr.. ffi .m c:Éilr t à*8. o ríE qr fd
róÊ6 órÉ&i.io 6 rú. - sr..dc. @íE d, c?,í, m
Erl.lüo E .darz iL m Ío da tusó.í t à.E tu
&16 !ri' dlíúrá ú trrrdÉ .íhrre É ó (zs dá
nFúbç.. F lrmú. d.361à ds dd.dq m g6
úda. üd4ns íEli..do çold úcd.ravd d. Et-
O€úrio hqq Úr ôâ,Ua r @n .l,.'.rl+.kqu a d. lE
dd. eá( qndô ô íiil rÍúG dr s.gur9 P\inb m
6Dd. msr{[lEn o Í.'hãD d- ír{óé

.c,i. I. ca s.q!B(l FÚú.1. ç l

A DllÍAE Ú2ó

O FATOR GUIMARÂES

l,.r.. d. E@ riú M {n@, ô d.glrd. Ldãl ei
turis (pTr Ensndr. €m ú dúdrE ú
sád. d.9d à.àtd. rúd* Fa.hfti*, & núdérb.
d.p.lirin hd. Pr. td.d3hró!-.-r.bín ihd t ddú
qúo p-:. dir.É údrtl páitra o ffi ld F<6*Io
o {tÉ lII d.k drtú d. e 16 Fn posuz llE
dE .t6 çi(õ & 6Edú p.h di4. Affild., Çr rfr m.c
in&(§dc dô {r ÉdôÊ drqdúf,i&

POLITICA ,dÚ,dtrI"lm.,í;--

/ ,9"
/"

---::\-

Moraes pede
manifestação da PGR
sobre defesa de Bolson
I tHOuÉntfo I PcR tem cinco dias úteis para analisar defesas
dos denunciados no processo que apura tentativa de golp€

IIo Biúâ! ô sriF.ÚT í-
t trd Fdê.j (§íO llnd-
it,. d. rE .. ddrneú E
mrha de dr,iq 3. qu :
I,srirl-.tr| d. E gl-
urÉ (PGlü ! íúrí& so&?
É d.r§. p.íúBg.áLd-
ÉGdôEôd.do.pcrEE B
d. tdF & Êdio .pe . rb-
ú d. -tL 8dm ÍPrl E

r Fm, @.nd.d. po.
P.ulo GoÉ. 16 zra . p.óÍ-

r. dád F&ú dúe
ErãE[í'zn.r.ffi
o0dru,ú.d. $. 6 ddrIa-

16úllÚ. r.ü! - e-
{õ6 d. ,.r. tll &--@, D
dÉa&kq.líoá-!.Í-
ddal.Eollfu.om35
r.e.el!4lfrberpb..
àt!6 nq ra éo mjúl.E.

e . ,N!. óÉ 6rE d.

pri. Forid. ftddd (,íL ç.
indóú ô á-Flirhíq.s-
á/tu qE Bdffi n& 'p.r§t.h rúLdnrtro &, *!o
rdrid. @ ú'báí |rd.-
ú a dldnaeàá D.F d& ú
Eolp. & E Eh. §. í6 od.-
!.dc 06 Flrdai. D.d. F
,-úúd.r3.Ú.,.Érit.

G:dkardn iEn § dB
p.F .!dE . &oimú . 6
p.!a.súúEn&. 

^d.íá. & ad&Ire p.ê qk o
ÉlrjlEro dã doúú iã
lügd. p.Io plaír1ó d! ccte
r .ô pdô rrr,lúa qr lnrÊ

El. bbàúr n *r 6 .c
rúÊr.d6 Ér. pc. im.
$x udq drc do ID$i
.lto .!Pk !M Êà. d.
.he duút. . rd'duí,. do
prn .!.q . dl, ír. d{úndr
di Pcr íot 'IÉru- . 'da-
3úrzi4 @.ô€ @

orÉ ddd qBÍim-
@ : @p.itrr. d. §ÍF
ÉÉ juler ô ú.. 

'npa..r.lrd.d. d. xrc. .rár rl€
.íô816 ...g t inr..n dG
Nid . ô$ p.oE col.hdú

^l&r 
do d-FÉ&.k, íG

ú eE&. rÍô., o a-

cMl lr.lc F.a. Ndtq qr.
hdtdôioàreEó:er
ó. 8olffi: o á-mhd6 ó.
o.r4r. d. §.ru.q. t Erito
ridEl iosD ÁtE@ rl.le fi-
h.iF P&E: o á{hrao d.
oúE Êrn §tr8b NorEF

sÍl

+' ,/

Ã delesa de
Borna$opde
qua o tÉeürní,úo
da detuáncla
Ela lulgado pelo
pretuúrio ds Coâe; e
,tdo pc,o ,a Tlrnna

a8!ú{rotu.rrdr.
3dF & red4 ladrE &
.ltlrd. do rr:.lo Dadrlm
d. nÉi4 de qldlrkó p.L
ridld!ee7w:I'ryqr.
Fúrftd'i. d. rrlrao . ddêrô-
nco d. p.rriEó.n t@lrdo.

cft Dlftdo Êr 'rÍúi4h- . pcl eÍú óImr.
ràmaFÉü.rdr

I

trI

\I



CcaÍá , l0 dc Março de 2025 . Diátio Oficial dos Municipios do Estado do Ccârá . ANOXV lN"lôti7

í.r"'"

rtlwo s,ttwtNo DE LIMÀ FILHo
1- Prefcito Municipal

CEP: 63.540-000, vtu"zea Alegre/CE ou
saude@varzeaalegre.ce.gov.br, receberá a doc

SETOR DE LICITÁÇÂO E CONI'Ê\-IOS
AVI§O DE I,TCITAÇÃO - PREGÂO EI,ETRÔNICO N"

2025.01.07.t

§

indique seu objeto e um servidor ou comissão de servidores para
realizá-la:
CONSIDERANDO que se tomou de conhccimcÍrto público a

distribuição de mcdicamcntos cotu pmzo de validade vencido à
população pcla Farmácia Pública Municipal, fato que pode configurar
eveotual fâlha administmtiva, omissão, negligência ou irregularidade
poÍ paíe dos responúveis pelo arúazenamento, cooEole e entaega

dos referidos insumos:
CONSIDERAIIDO a obriga(oriedade da apuração rigorosa dos fatos
a fim de identificaÍ a Ícsponsabilidade dos servidores mvolüdos, bem
corfi) cveduaG falhas nos protocolos de conbolc dc medicamentos na
redc municipal de saúdc;

CONSIDERANDO que a Sindicância Administrativa é o
proc€dimetrto cabível para a averiguação prcliminar dos fatos.
identificação dc responsabilidades e rccomcndação de proüdências
cabiveis, resguardando o direito ao contraditório c à ampla defesa;
RF^§OI.VE:
Art. l' Fica inslaurada a Sindicância Adminiseativa para apuração
dos fatos relativos à distribuição de medicameotos vencidos pela
Farmácia hiblica Municipal de Vánea Alegre, bem como para
identificar çveítuais responsabilidades dc servidores ou falhas nos
protocolos intemos da unidade.
ArL 2' Designa-se a Comissão PeÍDanente de Sindicância e Processo
Adminiskativo do Município (CSPAD), instituidâ pela Port ri. no

6t0, de t de rovettrbro de 2024, ou Ílâis receÍrte. para conduzir os

trabalhos de apuação dos fâtos e âprcsentaçâo de relatório
conclusivo.

Panígrafo único. A Comissão wâ prrzo de 30 (tdÍta) dias,
prorrogávcl por nrais 15 (quiÍze) dias mediantc justificativa, para
concluir os túbalhos e apresentar relalório final à autoridade
competente.

^rt. 
3" A Comissâo poded requisitar documentos. solicitar

inforÍnaçôes, ouvir tcstcmutrhas e realizar diligências que entef,deÍ
necessánas Fara o esclaÍecimento dos fatos,

Art. ,l' Fica assegurado o direito ao confaditório e à ampla defesa a
todos os seryidores eventuslmente €nvolüdos, na forma da legislação
vigeÍrte.

AÍt. y Esta PorEria enlÍa cm vigor na data de sua publicação

Regisre-se, púlique-se c cumpra-sc

Gabinete do Prefeito Municipsl de várzea AlegÍe, Ceará,

erí 07 de mÂrço de 2025.

2025 á l3 de rnârço de 2026. nos hocános dc atendimcito
de 07 às ll horas e dc 13 às 1? hora.s. na sede derta
localizada na Àvcnida Vicmte Al\cs Costa. N' 1.294,

através

Püblic.do por:
Antonio Mâttheus BezerrÁ

Código Idendfi crdor:FD2FBE I 0

SETOR DE LICITAÇÃO E CONVÊNIOS
AVTSO Df, CHAMAMNNTO PÚBLICO :T'OOI.03/2025 . SMS

A Comissão de Charnamcnto Público da Secretaria de Saúde de
Vrirzea Àlegre/CE, torna público que no p€riodo de 13 de março dc

Edital de CREDEN(IIAMENTO DE INSTITIJI
COM OU SEM FINS LI]CRATIVOS DE STENCTA A
SÂÚDE, INTERESSADAS EM PRESTAR SERVIÇOS DE FORM 
COMPLEMENTAR AO SISTEMÁ ÚNICO DE SAÚDE (SUS), NO
MI,JNICÍPIO DE VÂRZEA AIEGRE/CF;. NOS SEGUNTES SUB.
GRIJPOS, FORMAS DE ORGANZAÇÀO E PROCEDIMI]NTOS
DA TABELA UNII'ICADA DO SISTEMA ÚNICO DF. SAÚDT.,
referente ao Chamamerto hibüco N' 001.03/2025 - SMS. O Edilâl
podeni seÍ adquirido junto à Comissão de Chamamento PúblicD da
Secretaria de Saúde de Várzea Àegre/CE. a partir da publicação destc
aúso, ros honidos de atendimento ao público, cudercço já citado,
portal do PNCP: htFs://Fcp.gov.br/. sitc oficial do Municipio de
Várzea Àegre/CE: *,*,w.varzeaalegre.ce.gov.br ou requerido através

do e-mail: saude@varzeaalegre.ce.gov.br.

Várzea Aleg.e/CE, 07 de março de 2025.

DMI}]ANUE L ÁB RE U PEDREIK4
Prcsiderte da Comissão d€ ChamaÍnento Público

Public.do por:
Jailson Rodrigues de Oli\eira

Código ldentiÍcrdor:0EBADl 9B
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURÁ MUMCIPAL DE ÀBÂIARÂ

SECRETARIA DE EDUCAÇÁO
RESTJLTADO PRELIMINAR DAS INSCRIÇÓES DA SELEÇÁO PÚBLICA PA-RÁ COMPOSIÇÁO DO BANCO DE PROFESSORES

TEMPOR,IRIOS DA EDUCAÇÂO TNTANTIL, ENSINO FLTNDAMENTÁL I E II DA REDE MI]MCIPAL DA EDUCAÇÃO DO
MIJNICIPIO DE ABAIARÁ" CEARÀ DE ACORDO COM F,DITÂL DE N" MT2O25

LÍ\cu4 FoFTUct t-s^

N' cÂr_DlDlTq,,l)

FRÁNcrsca Fl-Ávra rlRÀ!IRÁ Dos sAriTos
FRANCISCí) RONAT DO SA]{TOS NUNES

IsIITAET FVANOFI ISTÂ ü)S SANTOS
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A 
^geíte 

de Contratâção do Municipio de Váizea Alegre, Estado do
Ceará, toma público, que esuni rçalizando, na sede da Prefeitura,
atraves da plataforma eletrônica:
rrw.poíddevrrrrrd.grccc.com.br, com suporte Écnico do
srstema GM TECNOLOGLA (GM TECNOLOGIÂ &
INFORMAÇÃO LTDA), certame licitatório. na modalidade PÍegào
n' 2025.01.07.1. cm sua forma eletrônic4 cujo objeto é a

Cotrtret.çio p.t. o fortreciDeDao de mrterid de limpeza prra
ateEder ir neccssldrdB dr Sccretrrir Muricip.l de Educ$io, I
Escoler e Creches d. Rede hiHicr Muricip.l dc Eoriro dc lj,l
vlrzer Alegre - CE. confoÍrÍle especilicações aprsenradas junro ao l[

I Edital Convocatorio e seus an€xos. com abeíura fiarcâda para o dia ['
| 2l dc Mrrço de 2025. r pxrtlr d.t 0!l:00 borm. O inicio dc

I acolhimento das pÍopostÀs comerciais ocorrcrá â partü do dia ll de

I Março de 2025. às 09:00 horas. Maiores informações e entrega dc

I editais nos enderÊços elebtnrcos:

I www.ponaldevarzeaalegrece.com.br. wrÀ'w.tce.ce.go\.brllisitaroes,

I vrww.varzeaalegre.ce.gov.h'r. Informações poderão ser obtidas ainda

I pelo telefone (88) 9 9991-1661.

I

I VáLÍzeâ Àlege/CE,07 de Março de 2025.
I

I aoru rcnxnnon BEZERRÀ ,/Z
1.. Agente de Conrataçào do Municipio. r'
R..\ pub[cido por:

lt Jailson Rodrigues de Oliveira

I Códi8o ldetrti6cidor:751óDl0c


